
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747620 - PE (2024/0348974-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922A

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

AGRAVADO : TACIANA MUNIZ DE MOURA
ADVOGADO : HUGO LEONARDO MONTANHA NAZÁRIO - PE017553

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO.
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. As razões lançadas no agravo interno no que tange à inaplicabilidade do óbice sumular nº
7/STJ revelam-se dissociadas do que restou decidido na decisão agravada, a atrair a
incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF, ante a deficiência de fundamentação.
2.  Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do medicamento de uso
domiciliar - Ocrelizumabe - pelo plano de saúde para tratamento de esclerose múltipla que
acomete a beneficiária.
3.  O medicamento Ocrelizumabe prescrito pelo médico assistente para tratamento de
esclerose múltipla consta da RN-ANS nº 465/2021 como medicamento de cobertura
obrigatória para o tratamento da condição, de modo que se figura abusiva a recusa em
custear a cobertura. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. As razões lançadas no agravo interno no que tange à inaplicabilidade do 
óbice sumular nº 7/STJ revelam-se dissociadas do que restou decidido na 
decisão agravada, a atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284/STF, ante a deficiência de fundamentação.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento de uso domiciliar - Ocrelizumabe - pelo plano de saúde para 
tratamento de esclerose múltipla que acomete a beneficiária.
3. O medicamento Ocrelizumabe prescrito pelo médico assistente para 
tratamento de esclerose múltipla consta da RN-ANS nº 465/2021 como 
medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de 
modo que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA 

S.A. contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 682/685 que conheceu do agravo 

para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

Em suas razões, a agravante defende a agravante sustenta o desacerto da 

decisão agravada, ante a inaplicabilidade do óbice sumular nº 7/STJ, ao argumento 

de não pretender nova incursão nos elementos fático-probatórios dos autos.

Assevera que o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça coaduna com as teses apresentadas pela operadora de plano de saúde. No 

ponto, destaca a superação da Súmula nº 568/STJ com o advento do Código de 

Processo Civil. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 737).

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

Compulsando os autos, verifica-se que a decisão ora agravada conheceu do 

agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento sob o fundamento da 

incidência da Súmula nº 568/STJ, tendo em vista que as conclusões adotadas pelo 

Tribunal de origem coadunam com o entendimento firmado pelo STJ.

No presente agravo, a agravante aduz que "não há que se falar em reexame 
de prova, mas tão-somente a aplicação da norma legal, que foi frontalmente atingida 

pelo acórdão recorrido" (e-STJ fl. 692).

Assim, tais argumentos não constituem fundamento do juízo singular, não 

se justificando tudo quanto a ela foi alegado pela agravante, sendo manifesta a 

deficiência de fundamentação apta a atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 

284/STF.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MENOR 
IMPÚBERE. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 DO CC. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Não se conhece de agravo interno que não impugna os fundamentos de 
decisão que não conheceu de agravo em recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 182 do STJ. 
2. A dissociação entre a tese jurídica defendida no recurso e os fundamentos 
da decisão agravada atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
[...] 
4. Agravo interno não conhecido 
(AgInt no REsp 2.002.131/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE DE SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. DEFESA APRESENTADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
CABIMENTO. SÚMULA Nº 568/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. NATUREZAS 
DISTINTAS. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. CONHECIMENTO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
4. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que decidido pelo 
relator, é inadmissível o inconformismo, tendo em vista a deficiência de 
fundamentação, conforme a incidência analógica da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo interno não conhecido 
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.307.301/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).
 
Por outro lado, discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 

medicamento de uso domiciliar - Ocrelizumabe - pelo plano de saúde para tratamento 

de esclerose múltipla que acomete a beneficiária.

Quanto ao tema, não se desconhece que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde 

Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, 

aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao 
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de unidade de saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 

assistida (home care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.

Registra-se que o medicamento Ocrelizumabe prescrito pelo médico 

assistente para tratamento de esclerose múltipla consta da RN-ANS nº 465/2021 

como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo 

que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO. COBERTURA. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM 
ESCLEROSE MÚLTIPLA. OCRELIZUNAME. REGISTRO NA ANVISA. RN 
465/2021. INDICAÇÃO MÉDICA. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em 
que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário" 
(AgInt no REsp 2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. Constata-se que o medicamento Ocrelizumabe prescrito para tratamento 
da Esclerose Múltipla da parte autora passou a ser incluso no rol de 
procedimentos e eventos da ANS, por meio da RN n. 465/2021, anexo II, 
estando, portanto, prevista expressamente a obrigatoriedade para 
tratamento da citada doença.
3. Inviável revisar as premissas fáticas fixadas no acórdão recorrido quanto 
à ocorrência do dano moral, diante do óbice da Súmula 7/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não 
é exorbitante nem desproporcional aos danos causados à vítima, que teve 
negado indevidamente o fornecimento de medicamento indispensável para 
seu tratamento.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.926.799/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DERMATITE ATÓPICA GRAVE E 
REFRATÁRIA. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. DUPILUMABE. 
INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. COBERTURA OBRIGATÓRIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 
465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 
9/12/2022).
2. No caso em exame, o fármaco prescrito pelo médico assistente para 
tratamento de Dermatite Atópica Grave e Refratária consta da RN-ANS nº 
465/2021como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da 
condição, de modo que deve ser custeado pelo plano de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.889.699/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023)
 
Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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